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SUMÁRIO
I– O sentido e alcance do conceito de “exercício de direitos sociais” está estritamente ligado ao exercício
dos direitos que resultam para os sócios do contrato de sociedade celebrado. Parece visar-se, com a norma
constante do art.º 128.º n.º1 c) da Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), o estabelecimento
duma competência especializada quando estão em causa as posições jurídicas que os sócios pretendem
fazer valer para defesa dos seus interesses societários.

II– No caso de o Autor propor acção com vista a exercer o direito de ser reembolsado do valor que entregou
à sociedade para esta fazer face a dificuldades de tesouraria, tal acção não se integra no conceito de
“exercício de direitos sociais”, independentemente da qualificação dada a tal contrato, quer seja de mútuo
ou se suprimento.

III– É competente para julgar tal acção, o Tribunal comum e não o Tribunal de Comércio.

SUMÁRIO: (elaborado pela relatora)

TEXTO INTEGRAL

Acordam na 6.ª secção do Tribunal da Relação de Lisboa.

I–RELATÓRIO:

LL intentou a presente acção sob a forma comum contra:
“Sporting Clube de Portugal – Futebol, S.A.D.”, 
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Pedem que seja declarada a nulidade do alegado contrato de mútuo e a condenação da Ré a pagar o valor
de 750.000€, acrescido de juros desde a interpelação ocorrida em 12/06/2015. 
Em abono da sua pretensão, alega que foi presidente da administração da Ré, e que no âmbito da
estratégia de investimento na área do futebol, enquanto presidente, foi confrontado com a necessidade
imperiosa de efectuar o pagamento das contribuições para a segurança social e IRS. Não tendo a Ré, à
data, disponibilidade de tesouraria, o A. disponibilizou-se a emprestar à Ré o valor de 750.000€. Refere que
tal valor nunca lhe foi reembolsado, tendo a Ré sido interpelada para efectuar tal pagamento, em
12/06/2015.

Citada a Ré para contestar, veio esta, além do mais, suscitar a incompetência do Tribunal comum, em
razão da matéria, por considerar que está em causa o exercício de um direito social, dado que o negócio
alegado se configura como um contrato de suprimento. Assim, competente para julgar a matéria é o
Tribunal de Comércio nos termos do art.º 128.º n.º1 c) da LOSJ.

Notificado para responder, o Autor pronunciou-se pela improcedência da invocada excepção.

Apreciada a questão, o Tribunal a quo acolheu a pretensão da Ré, considerou verificada a incompetência
absoluta do tribunal, em razão da matéria, e absolveu a Ré da instância.

Inconformado com a decisão, o Autor interpôs o presente recurso de apelação, formulando as seguintes
conclusões:
a)- A competência do tribunal deve ser aferida com base na relação jurídica controvertida tal como foi
figurada pelo autor, ou seja, nos precisos termos em que foi proposta a acção, e nesse sentido se
pronuncia abundantemente a Doutrina e a Jurisprudência; 
b)- O recorrente configurou a relação jurídica como um mútuo e não como um suprimento; 
c)- É nesse pressuposto – que se trata de relação jurídica de mútuo - que cabe ao Tribunal onde a acção foi
apresentada apreciar a competência para decidir a acção, não lhe sendo legítimo averiguar a competência
em função de outra relação jurídica que não aquela;
d)- O juízo sobre a competência em função da matéria não envolve qualquer apreciação sobre a
qualificação dos factos ou pronúncia sobre o mérito da pretensão formulada pelo autor; 
e)- A decisão sobre a competência material não pode antecipar ou condicionar a decisão sobre o mérito da
acção, ao tomar posição sobre factos e a sua qualificação jurídica sem a necessária instrução; 
f)- A sentença fez uma errada leitura e interpretação dos factos, ao dar por assente a inexistência de
indícios a favor da qualificação do contrato como de mútuo, ao arrepio dos factos articulados pelo
recorrente que o evidenciam; 
g)- O empréstimo feito pelo recorrente não constituiu um contrato de suprimento, por não estarem
reunidos in casu os requisitos de que depende a aplicação analógica às sociedades anónimas do regime do
art. 243º, nº 1 do CSC, previsto para as sociedades por quotas; 
h)- Não havendo justificação para a aplicação analógica do regime das sociedades por quotas, não é
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legítimo aplicar os índices do artigo 243º, nºs 2 e 3 do CSC, relativos à suposta permanência do mútuo; 
i)- Não basta um empréstimo ser feito por quem é accionista ou o empréstimo ter carácter de permanência
para poder constituir suprimento; 
j)- Nomeadamente porque não foi essa a vontade das partes; 
l)- Mais a mais porque a qualidade de accionista era totalmente irrelevante e inconsequente na motivação
para a concessão do empréstimo, tendo em conta o nível insignificante de participação accionista de que o
recorrente era detentor; 
m)- O recorrente era Presidente do Conselho de Administração da recorrida, pelo facto de ser Presidente do
Conselho Directivo do Sporting Clube de Portugal, pelo que é manifesto que não era um “investidor” ou
“empresário” da recorrida que pudesse ter um interesse directo nos resultados e sucessos económicos
desta, ao ponto de realizar suprimentos do montante que foi mutuado; 
n)- Acresce que a causa de pedir e o pedido formulado na presente acção consistem no mútuo concedido
pelo recorrente à recorrida e que, visto tratar-se de mútuo nulo por falta de forma, determina a obrigação
desta de restituir o que recebeu, pelo que a acção onde se pede a declaração de nulidade de mútuo não
tem por objecto o exercício de um direito social; 
o)- A sentença fez errada interpretação das normas legais ao considerar tratar-se de suprimento o contrato
de mútuo celebrado entre o recorrente e a recorrida, violando as normas do art. 10º do Cód. Cv. e dos arts.
243º a 245º do CSC, sobre a aplicação analógica ao caso do regime substantivo previsto para as
sociedades por quotas; 
p)- Ao considerar que estava perante acção relativa ao exercício de direitos sociais, ao arrepio dos factos e
do direito, a sentença recorrida violou o art. 128º, º 1, al. c) da LOSJ; 
q)- Ao julgar verificada a excepção de incompetência absoluta da Instância Central Cível e absolver a
recorrida da instância, a sentença violou as normas dos arts. 96º, nº 1, 97º e 99º do CPC. 
Termos em que, com o Douto Suprimento de V. Exas. ao ora alegado, deve ser concedido provimento ao
presente recurso e, consequentemente, revogada a sentença recorrida, com as legais consequências. 

Não foram apresentadas contra – alegações.

Colhidos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir:

II–OS FACTOS.

A materialidade relevante para a decisão é a que consta do relatório supra, destacando-se excerto da
decisão recorrida para melhor esclarecimento:
“(…) O presente tribunal é a Secção Cível da Instância Central, competindo-lhe: a) a preparação e
julgamento das ações declarativas cíveis de processo comum de valor superior a (euro) 50 000; b) exercer,
no âmbito das ações executivas de natureza cível de valor superior a (euro) 50 000, as competências
previstas no Código de Processo Civil, em circunscrições não abrangidas pela competência de outra secção
ou tribunal; c) preparar e julgar os procedimentos cautelares a que correspondam ações da sua
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competência; d) exercer as demais competências conferidas por lei – v. art.º 117.º n.º 1 da LOSJ. 
Às secções de comércio da Instância Central, compete preparar e julgar, para além do mais, as ações
relativas ao exercício de direitos sociais – art.º 128.º n.º 1 al. c) da LOSJ. 
Sendo certo que a lei não define o que são direitos sociais, e por se afigurar demasiado redutor restringir os
direitos sociais aos especificados nos art.ºs 1048.º a 1071.º do CPC, importa definir os contornos de tal
conceito de modo a apurar se abarca ou não a presente ação. Para tanto, há que ter presente a motivação
do legislador que implicou na criação dos tribunais de comércio, motivação essa que aponta no sentido de
que a competência de tais tribunais se prende com questões relacionadas com a atividade das sociedades
comerciais (v. AC. STJ de 18/12/2008, Salvador da Costa, in www.dgsi.pt). 
(…)

Antes de prosseguir cumpre referir que muito embora o contrato de suprimento se encontre no Capítulo do
Código das Sociedades Comerciais onde se encontram disciplinadas as sociedades por quotas, as
respectivas disposições aplicam-se às sociedades anónimas. 

Com efeito, os suprimentos dos sócios à sociedade constituem uma forma de financiamento desta e as
vantagens que daí resultam para os accionistas são as mesmas que militam a favor dos sócios nas
sociedades por quotas, não se vislumbrando razões para impedir que nas sociedades anónimas os
accionistas não possam conceder suprimentos à respectiva sociedade. 

O artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais define o contrato de suprimento no seu n.º 1 da
seguinte forma: «Considera-se contrato de suprimento o contrato pelo qual o sócio empresta à sociedade
dinheiro ou outra coisa fungível, ficando aquela obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e
qualidade, ou pelo qual o sócio convenciona com a sociedade o diferimento do vencimento de créditos seus
sobre ela, desde que, em qualquer dos casos, o crédito fique tendo carácter de permanência». Nos n.º 2 e
3 deste artigo indicam-se índices do conceito de permanência, que são os seguintes: «Constitui índice do
carácter de permanência a estipulação de um prazo de reembolso superior a um ano, quer tal estipulação
seja contemporânea da constituição do crédito quer seja posterior a esta. 

No caso de diferimento do vencimento de um crédito, computa-se nesse prazo o tempo decorrido desde a
constituição do crédito até ao negócio de diferimento» - n.º 2. E «É igualmente índice do carácter de
permanência a não utilização da faculdade de exigir o reembolso devido pela sociedade durante um ano,
contado da constituição do crédito, quer não tenha sido estipulado prazo, quer tenha sido convencionado
prazo inferior; tratando-se de lucros distribuídos e não levantados, o prazo de um ano conta-se da data da
deliberação que aprovou a distribuição» - n.º 3. 

Face a este texto e como se assinala nos autos, o «carácter de permanência» do mútuo constitui, digamos,
a diferença específica que permite distinguir o suprimento do empréstimo ou mútuo concedidos pelo sócio. 
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Quanto ao conceito carácter de permanência, o mesmo centra-se na existência de um prazo superior a um
ano para o reembolso do crédito. 

Mas constituem também índices de permanência, como resulta do disposto no n.º 3, os casos em que não
foi estipulado de início qualquer prazo para o reembolso ou foi estabelecido, inclusive, um prazo inferior a
um ano, mas, o objecto do empréstimo permaneceu de facto no património da sociedade sem ter sido
exigido pelo prazo de um ano.

Como se refere na decisão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 19/12/2007 ( in www.dgsi.pt): Nos
termos do artº 243º do Código das Sociedades Comerciais o contrato de suprimento é definido e regulado
como figura negocial autónoma em relação ao contrato de mútuo, só existindo caso o crédito do sócio fique
tendo carácter de permanência. A essa luz, são definíveis como suprimentos os contratos de mútuo ou os
pactos de diferimento de créditos celebrados entre a sociedade e os seus sócios, quando pela permanência
da utilização do dinheiro assim obtido pela sociedade este desempenhe função idêntica à das entradas dos
sócios para o capital, por constituírem um fundo suplementar de maneio quando o capital social é
insuficiente para as despesas de exploração e respectivas necessidades de tesouraria. 

São os seguintes índices de permanência do crédito que possibilitam o reconhecimento do contrato
suprimento e a sua distinção em relação ao contrato de mútuo comum, a estipulação de um prazo de
reembolso superior a um ano e a não utilização da faculdade de exigir o reembolso devido pela sociedade
durante um ano, contado da constituição do crédito, quer não tenha sido estipulado o prazo, quer tenha
sido convencionado prazo inferior. A existência de um destes índices faz presumir naturalmente o carácter
de permanência e, consequentemente, a verificação de um contrato de suprimento, aproveitando essa
presunção a quem careça de provar a celebração desse contrato em vista do disposto no art. 350º do
Código Civil. Mas a falta de ocorrência desses índices não implica que o carácter de permanência fique
necessária e automaticamente excluído nem implica a presunção de inexistência do contrato de
suprimentos, pois este pode ser evidenciado por meio de outros elementos demonstrativos de que o
empréstimo foi concedido com a permanência suficiente para ser utilizado como se fosse uma prestação de
capital, não obstante a existência de reembolsos antes do decurso de um ano» 
(…)

No caso dos autos o alegado mútuo ocorreu em Junho de 2012, tendo o A. interpelado a ré apenas em
Junho de 2015. Como refere o Prof. Raul Ventura, o que conta é a duração de facto do empréstimo por um
período mínimo de um ano (Sociedades por Quotas, Vol. II, Almedina/1989, págs 115/116),
independentemente de ter sido estipulado ou não um prazo ou um prazo por tempo inferior. 

Logo, no caso dos autos, verifica-se o carácter de permanência exigido para a qualificação da situação
negocial em causa como contrato de suprimento, pois, o Autor só exigiu o reembolso do crédito decorridos
3 anos. Além disso, é manifesto que o que determinou a entrega do valor em causa pelo autor foram as
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dificuldades de tesouraria da ré, facto alegado pelo próprio autor, ou seja para fazer face a dívidas com
segurança social e IRS da ré, o que mais indicia o carácter de permanência e por conseguinte, o contrato
de suprimento. 
(…)

Face à natureza do contrato estamos assim, perante uma acção relativa ao exercício de direitos sociais –
art.º 128.º n.º 1 al. c) da LOSJ – o que determina a competência do Tribunal de Comércio. 
Deste modo está consubstanciada uma situação de incompetência material – artº 40º da LOSJ, e tal
incompetência é absoluta – artº 96º a) - determina a absolvição do réu da instância – artº 99º nº1, porém,
poderá ser aplicado o disposto no artº 99º nº 2 desde que se verifiquem os respectivos pressupostos. 

Pelo exposto, nos termos conjugados do referido normativo e dos arts. 96º, 97º, 99º, 577º alínea a) e 590º
nº 1 alínea a) todos do Código de Processo Civil, julgo verificada a excepção dilatória de incompetência
absoluta desta Instância Central Cível e, em consequência, absolvo a Ré da Instância”. 

III–O DIREITO.

Tendo em conta as conclusões de recurso formuladas que delimitam o respectivo âmbito de cognição
deste Tribunal, nos termos do disposto nos artigos 635.º n.º4, 637.º n.º2 e 639.º do CPC, a única questão a
apreciar consiste em saber se o Tribunal comum é materialmente competente para a presente acção ou se
essa competência é do Tribunal de Comércio.
Recordemos o que a respeito regula o art.º 128.º n.º1 da Lei 62/2013 de 26 de Agosto – Lei da Organização
do Sistema Judiciário (LOSJ):

“1– Compete aos juízos de comércio preparar e julgar:

a)- Os processos de insolvência e os processos especiais de revitalização; 

b)- As ações de declaração de inexistência, nulidade e anulação do contrato de sociedade; 

c)- As ações relativas ao exercício de direitos sociais; 

d)- As ações de suspensão e de anulação de deliberações sociais; 

e)- As ações de liquidação judicial de sociedades; 

f)- As ações de dissolução de sociedade anónima europeia; 

g)- As ações de dissolução de sociedades gestoras de participações sociais; 
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h)- As ações a que se refere o Código do Registo Comercial; 

i)- As ações de liquidação de instituição de crédito e sociedades financeiras. 

2– Compete ainda aos juízos de comércio julgar as impugnações dos despachos dos conservadores do
registo comercial, bem como as impugnações das decisões proferidas 
pelos conservadores no âmbito dos procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação de
sociedades comerciais. 

3– A competência a que se refere o n.º 1 abrange os respetivos incidentes e apensos, bem como a
execução das decisões.”

Não se integrando em qualquer outra das alíneas supra mencionadas, importa averiguar se o caso
presente, se poderá incluir na alínea c) ou seja, no elenco de questões que, nos termos da legislação da
organização judiciária em vigor e das regras de competência, devem ser resolvidas pelos tribunais de
comércio, por se incluir no exercício de direitos sociais. 

Antes de mais, importará saber o que são direitos sociais, já que a lei os não define.

Porém, a Jurisprudência e a Doutrina ajudam a esclarecer:

Vejamos o que a este respeito diz o Supremo Tribunal de Justiça[1]:
“Devem incluir-se neste conceito, naturalmente, os direitos dos sócios previstos no art. 21 do Código das
Sociedades Comerciais, como seja: quinhoar nos lucros, participar nas deliberações dos sócios, obter
informação sobre a vida da sociedade e ser designado para os órgãos de administração e fiscalização da
sociedade, sempre nos termos do contrato e da lei. Também, seguramente, se incluem nos direitos sociais:
o direito de acção de anulação de deliberações sociais, de requerer inquérito judicial por falta de
apresentação de contas e de deliberação sobre elas, de propor acção judicial de responsabilidade contra
membros da administração, de preferência nos aumentos de capital por novas entradas em dinheiro, e o
direito à quota de liquidação – arts 59, 67, 77, 156, 266 e 458 do C.S.C.”.

Não podemos perder de vista que a criação dos tribunais de comércio pela Lei n.º 3/99, de 18/01, obedeceu
a uma orientação de política judiciária fundada em critérios de especialização jurisdicional, estando
subjacente à criação dos tribunais do comércio a necessidade de atribuir a estes tribunais todas as
matérias relacionadas com a vida societária, com a vastidão de problemas e vicissitudes que lhe é
característica, e com complexidade e diversidade especiais que se lhe reconhece, e que, por isso, se
justifica que não estejam atribuídos aos tribunais comuns.
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E nesta linha de pensamento, à qual aderimos inteiramente e transcrevemos infra porque melhor não
diríamos, escreve eloquentemente o Supremo Tribunal de Justiça[2], quanto ao âmbito da competência
material dos tribunais do comércio, embora no âmbito da LOFTJ anterior à vigente LOSJ, mas aqui aplicável
uma vez que o teor da norma é equivalente:
“A lei prescreve competir aos tribunais de comércio preparar e julgar, além do mais, as acções relativas ao
exercício de direitos sociais (artigo 89º, nº 1, alínea c), da LOFTJ).Conforme resulta da lei, a determinação
do seu sentido e alcance não se cinge à sua letra, porque também envolve a chamada mens legis, isto é,
além do mais, a unidade do sistema jurídico, as circunstâncias em que foi elaborada e as condições
específicas do tempo em que é aplicada (artigo 9º, n.º 1, do Código Civil).
O limite é o de que não pode ser considerado um pensamento legislativo que não tenha na letra da lei um
mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente expresso (artigo 9º, n.º 2, do Código Civil).

Nessa operação deve, porém, o intérprete presumir que o legislador consagrou as soluções mais acertadas
e expressou o seu pensamento em termos adequados (artigo 9º, n.º 3, do Código Civil). 

Dir-se-á, em síntese, dever a lei ser interpretada, não apenas em função das palavras usadas pelo
legislador, mas também na envolvência de todo o condicionalismo envolvente do processo de criação e
subsequente vigência, ou seja, à luz dos elementos extra-literais, entre os quais se contam os
antecedentes históricos e as circunstâncias relacionadas com a sua elaboração e publicação,
designadamente o exórdio dos diplomas em que é consubstanciada. Estes elementos extra-literais
exercem, por um lado, a função confirmativa da interpretação literal da lei em razão da presunção de que o
legislador soube exprimir o seu pensamento em termos adequados. 
E, por outro, a função correctiva, se houver de se concluir que o legislador disse menos ou mais do que
pretendia, a implicar, respectivamente, uma interpretação extensiva ou restritiva.

As soluções mais acertadas presumivelmente consagradas pelo legislador são as mais conformes com os
valores inspiradores do sistema jurídico, captáveis no quadro da sua unidade.

A letra da lei deverá, pois, harmonizar-se, além do mais, com a motivação do legislador para a criação dos
tribunais do comércio, designadamente a de não reatamento do modelo dos antigos tribunais dessa
espécie, mas a de lhes atribuir competência em questões para que se requer especial preparação técnica e
sensibilidade, designadamente as do contencioso das sociedades comerciais.”[3]

Ora, nesta ordem de ideias, e admitindo que o direito invocado pelo Autor se deva qualificar como contrato
de suprimento, ainda que assim se considere, será que a restituição do valor prestado pelo acionista como
suprimento se configura como o exercício de um direito social? 
Parece-nos que não. 
Com efeito, o sentido e alcance do conceito de “exercício de direitos sociais” está estritamente ligado ao
exercício dos direitos que resultam para os sócios do contrato de sociedade celebrado. Parece visar-se,
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com a referida norma, o estabelecimento duma competência especializada quando estão em causa as
posições jurídicas que os sócios pretendem fazer valer para defesa dos seus interesses societários[4].

Ora, no caso em apreço nestes autos, o direito que o Autor pretende fazer valer não radica no contrato de
sociedade celebrado, mas é um direito a ser reembolsado do valor que entregou à sociedade, para esta
fazer face a dificuldades de tesouraria. E, a nosso ver, a diferente qualificação deste contrato como
contrato de suprimento ou contrato de mútuo, é indiferente para esta questão. Em nenhum dos casos esse
direito assume a natureza de um direito social. De resto, analisada a definição de contrato de suprimento,
constante do art.º243.º do Código das Sociedades Comerciais, verifica-se que se trata de um contrato
equiparável ao contrato de mútuo mercantil [5], pelo que não existem aqui as razões que supra se
referiram para que a acção deva ser julgada pelos Tribunais de Comércio.

Impõe-se, pois, afirmar a competência em razão da matéria do Tribunal a quo e revogar a decisão
recorrida.

IV–DECISÃO.

Em face do exposto, acordamos neste Tribunal da Relação de Lisboa em julgar procedente o recurso e, por
consequência, afirmando a competência material do Tribunal recorrido, determinar o prosseguimento dos
autos.

Custas pela parte vencida a final.

Lisboa, 12 de Abril de 2018

Maria de Deus Correia 
Nuno Sampaio 
Maria Teresa Pardal

[1]Acórdão de 07-06-2011, Processo 612/08, disponível em www.dgsi.pt.
[2]Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 18-12-2008, Processo 08B3907, disponível em www.dgsi.pt.
[3]Sublinhado nosso.
[4]Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 09-03-2010, Processo 612/08.4TVPRT.P1, disponível em
www.dgsi.pt.
[5]Vide Acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 23-06-2009, Processo 3341/04.4TVPRT.P1, disponível
em www.dgsi.pt.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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